[image: image2.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

[image: image1.wmf]
Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 88/2012
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo introduzir alterações na Lei 9.337/2004, nos seguintes termos:

a) transfere  12 vagas da função do cargo de agente de Gestão Pública, código AGPA06, para o cargo de Agente de Gestão Pública, código AGPAO7;

b) modifica a codificação do cargo de Analista de Sistemas, na função de Serviço de Análise em Informática, de ASIU05, para ASIU01.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        
          AO PROJETO DE LEI Nº 88/2012

Trata-se de projeto de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

1. Embora o texto proposto utilize outros termos, verifica-se que quanto à transferência de 12 vagas de um cargo para outro, o que pretende o Executivo é transformar 12 cargos de Agente de Gestão Pública, código AGPA06, em Agente de Gestão Pública, código AGPA07, com o fim de, na seqüência, provê-los.  Embora não nos pareça usual a providência de transferir vagas de um cargo para outro – já que nos projetos de lei dessa natureza até então encaminhados à Casa,  o Executivo costumeiramente tem proposto a extinção de determinado número de cargos vagos e a subseqüente criação de igual número de outros –,   há de se convir que, na prática, o resultado será o mesmo
. 

A criação de cargos por si só não exige a extinção de outros, mas nada obsta que a Administração assim o faça.  Deve fazê-lo, no entanto, mediante lei, em atenção ao princípio da legalidade.

Dentre os aspectos que envolvem o controle prévio do Legislativo na autorização para a criação de cargos, destaca-se a verificação de eventual aumento de despesa e respectivas implicações no orçamento municipal e perante a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como as vagas dizem respeito a cargos que ficaram vagos em razão de aposentadorias e exonerações – afirmação contida na justificativa ao projeto –, o posterior preenchimento dessas mesmas vagas ou a nomeação de servidores em cargos de idêntica remuneração,  não configura aumento de despesa. 

Se realmente não haverá aumento de despesa, torna-se dispensável a anexação da estimativa de impacto orçamentário-financeiro, exigência contida no inciso I do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Admitindo-se como verídica a afirmação de que não haverá aumento de despesa, parece-nos suficiente a declaração firmada pelo responsável pela Pasta, atestando que  o incremento da despesa tem adequação orçamentária e financeira.

Todavia, entendemos que a análise dessa questão será mais bem aprofundada por ocasião do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.  

2. No tocante à alteração na codificação dos cargos, vemos que essa medida tem por finalidade tentar uma padronização, o que deve sempre ser buscado  a fim de facilitar a consulta dos interessados e dos aplicadores da lei.

A correção sugerida está em conformidade com a sistematização dada pela Lei 9.337/2004. 

3. Portanto, levando-se em conta o contido na documentação elaborada pelo Executivo Municipal, concluímos que, ressalvada a análise da Comissão de Finanças e Orçamento, inexistem óbices constitucionais ou legais, devendo a questão ser submetida ao juízo político do Plenário.   

Londrina,  19 de março de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 88/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto, com a emenda que ora apresenta.

SALA DAS SESSÕES,   26 de março de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� Aliás, para o objetivo buscado pela Administração, bastar-lhe-ia tão-apenas solicitar a criação de 12 cargos de Agente de Gestão Pública, código AGPA07, prescindindo-se de extinguir outros cargos.
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